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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	11474.000144/2007-91 

Recurso n" 	249 257  Voluntário 

Acórdão 	2803-00.308 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	18 de outubro de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES  ACESSÓRIAS  EM GERAL 

Recorrente 	RESIDENCIAL PRAIA BOM JESUS LTDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO DE 
FLORIANÓPOLIS/SC 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 30/03/2007 

PRAZO DECADENCIAL, CINCO ANOS, TERMO A QUO 
PENALIDADE ISOLADA, DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA, LANÇAMENTO DE  OFÍCIO.  ART, 173, INCISO I, DO 
CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, 
Súmula Vinculante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art 45 da Lei n " 8.212 de 1991. 
No caso de aplicação de multa isolada por descumprimento de obrigação 
acessória  ha que se observar o prazo para se efetuar o lançamento de oficio 
previsto no art, 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela  fluência 
do prazo decadencial todos os fatos geradores apurados pela fiscalização. 

Recurso  Voluntário Provido 

Crédito •Tributário Exonerado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos  cio relatorio 
e votos que integram o presente julgado, em razão  da decadencia total do period° do 
lançamento, nos termos do art, 173, inciso  Ido CTN. 

HELT 	- 	 — Presidente e Relator. 



Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra Júnior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Amilcar Barca Teixeira Júnior, 
Gustavo Vettorato e Helton Carlos Praia de Lima (presidente). 

Relatório 

Trata-se de Auto de Infração lavrado em nome do contribuinte acima 
identificado, por infringencia ao art. 32, inciso IV,  parágrafo .3°, da Lei n° 8.212, de 24 de julho 
de 1991, acrescentado pela Lei 9.528, de 10 de dezembro de 1997, combinado corn o art. 
225, inciso IV, § 4 ", do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n° 
.3.048, de 6 de maio de 1999, uma vez que, nas competências 01/1999 a 12/1999, constatou-se 
nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações  à  Previdência  Social (GF1P) a existência 
de campos com informação omissa para o código de Terceiros e RAT - Riscos Ocupacionais 
do Trabalho, conforme Relatório Fiscal da  Inflação  de fls. 12/13. 

A ciência se deu em 05/04/2007, fis. 16, inconformado com a autuação o 
recorrente apresentou impugnação, fls. 19 a 26. 

A decisão do  órgão julgador  de primeira instância confirmou a procedência 
do lançamento, 11s. 46 a 49, 

O contribuinte tomou ciência da decisão em 24/09/2007, fls. 52, 
inconformado interpôs recurso, fis, 55 a 63, em 11/10/2007, alegando em  síntese  a decadência 
do lançamento. 

Os autos foram encaminhado ao 2° Conselho de Contribuintes para 
julgamento. 

É. o Relatório. 

Voto 

Conselheiro HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Relator 

Como já reconhecido pela autoridade fiscal na manifestação de fls, 91, o 
Recurso Voluntário  é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela 
qua!, passo a analisá-lo: 

Quanto  à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a 
mesma deve ser reconhecida.. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula 
Vinculante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art., 45 da Lei n " 8..212 de 1991, nestas palavras: 

Stinzu 	Vincu !ante n" 8"Sdo incanslitucionais os pal-tip-alb 
anico do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 4.5 e 46 da 
Lei 8 212/91, que tratam de prescrieria e decadência  de crédito 
fliinítario 

ConfOrme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de 11 c, 8  

vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado  aplicá-la: 
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Art 103-A 0 Supremo Tribunal Federal poderá, de o fi cio ou 
por provocação, mediante decisão de dois  terços  dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matério cimstitucional 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação  na  imp' ema 

terá efeito vinculante em relação aos demais argila cio  

Poder Judiciário e it administração  pública  direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bent como proceder à sua 
se  visão  ou cancelamento, na forma estabelecido em  lei 

Urna vez não sendo mais passive l  a aplicação do art. 45 da Lei a " 8.212/91, 
há que serem observadas as regras previstas no CTN. 

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art.. 150, parágrafo 4 0  do CT-N. Contudo, em se 
tratando de lançamento de  oficio para aplicar penalidade pecunidria (multa isolada  pui  
descumprimento de obrigação acessória), previsto no art. 149, inciso VI do CT N, há que se 
observar sempre a regra do art, 173, inciso I do CTN, incluindo o parágrafo único desse artigo. 

Assim estabelece o art. 173 do CTN: 

Art. 173. 0 direito de a Fazenda Pública constituir o cr&lito 
tributário extingue-se após .5 (cinco) anos, contados 
I - do primeiro dia do  exercício  seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado,. 
II  - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver 
anulado, por  vicio  formal, o  lançamento  anteriormente efetuado 
Parágralb único 0 direito a que se refere  este artigo  extingue-

se definitivamente com o decurso do pra:0 nele previsto,  cosi  ado 
da data eta que tenha sido iniciada a constituição do crc'?dito 
tributário pela notificação,  ao sujeito  passivo, dc qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento 

No presente caso o contribuinte tomou ciência da autuação em 24/09/2007, 
fls. 52.. A documentação que embasou a autuação foi referente ao period° de 01/1999 a 
12/1999, conforme Relatório Fiscal da Infração de tis, 12/13, portanto ja atingido pela  fluência 
do prazo decadencial para se realizar a autuação, 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, voto por CONHECER do realist) para CONCEDER-LHE 
PROVIMENTO em razão da decadência total do  período  do lançamento, nos termos do art. 
173, inciso  Ido  CTN., 

como voto . 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2010. 

HELT  W LOS-PM\ IA DE LIMA 


